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DISTRITO SANIT.ESP.INDÍGENA - XINGU

Termo de Referência 40/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
40/2025 257041-DISTRITO SANIT.ESP.INDÍGENA - XINGU MILTON MARTINS DE SOUZA 27/05/2026 16:11 (v 0.12)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25051.000727/2025-89

1. Definição do objeto

1.1. Trata-se da solicitação de abertura para o processo de aquisição de material permanente hospitalar, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento, a fim de atender as demandas do DSEI XINGU.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4.O prazo de vigência da contratação é de  contados , prorrogável por até 10 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

Valor Estimado da Contratação

Item CATMAT DESCRIÇÃO  UNIDADE Quantidade
Valor Unitário 

(VU)
Valor Total  (VT)

1 609094

Estetoscópio Tipo: Biauricular , 
Acessórios: Olivas Anatômicas 

Silicone , Haste: Haste Aço Inox , 
Tubo: Tubo "Y" Pvc , 

Auscultador: Auscultador Duplo 
Aço Inox C/ Anel De Borracha , 

Tamanho: Adulto

UND 96 R$ 188,39 R$ 18.085,44

2 441983

Oxímetro Uso Médico Tipo: 
Dedo , Faixa Medição Saturação 

1: 0 A 100% , Faixa Medição 
Pulso 1: Cerca De 20 A 250 
BPM, Autonomia Sistema 1: 
Cerca de 24 H, Alimentação: 
Pilha , Acessórios: C/ Sensor

UND 80 R$ 68,22 R$ 5.457,60

Lanterna Não Elétrica Tipo Foco: 
Regulável, Características 

UASG 257041



2 de 14

3 381138 Adicionais: Lanterna Clínica Com 
Luz Branca, Aplicação: Hospitalar

UND 48 R$ 27,25 R$ 1.308,00

4 610827

Otoscópio Tipo: Clínico , 
Modelo: Portátil , 

Características Adicionais: Led 
, Zoom Óptico: Lente Giratória, 

Aumento Em Até 3 Vezes , 
Tipo Conector: Conexão Para 

Otoscopia Pneumática , 
Alimentação: Compatível C/ 
Transformador De Parede

UND 48 R$ 229,00 R$ 10.992,00

5 299875

Oxímetro Digital Tipo: Portátil , 
Faixa Medição Oxigênio: 0 A 199 

PER, Tolerância Máxima Erro 
Medição: 1% Para 0,1 Mg/L , 

Faixa Temperatura: -5 A 45 °C, 
Tipo Correção Pressão 
Atmosférica: Manual , 

Características Adicionais: 
Mostrador Lcd, Tempo Reação 

Máx. 10s, Memória Min.

UND 36 R$ 68,48 R$ 2.465,28

6 477906

Termômetro Tipo: Digital , Faixa 
Medição Temperatura: Interna 

(-20/+70°C) E Externa (-50/+70°
C) °C, Aplicação: Medição De 
Temperatura Em Ambientes , 

Material: Plástico , Características 
Adicionais: Botão Liga/Desliga, 

Cabo Extensor Com Mínimo 2m , 
Alimentação: Pilha

UND 24 R$ 32,27 R$ 774,48

7 289220

Bolsa Transporte Material: Nailon 
De Alta Resistência , Dimensões: 

60 X 28 X 27 CM, Aplicação: 
Transporte Material Emergência , 

Características Adicionais: 
Confeccionada Em Cordura 500 

De Alta Resistência 

UND 5 R$ 245,86 R$ 1.229,30

8 293281

Pirógrafo Referência: Am-12, 
Tensão Alimentação: 220 V, 

Aplicação: Gravação A Quente 
(Pirogravura) Em Couro, Cortiça, 

, Características Adicionais: 6 
Temperaturas E 1 Caneta

UND 1 R$ 333,67 R$ 333,67

9 433837

Detector Fetal Tipo: Portátil , 
Ajuste*: Ajuste Mecânico, 

Botão De Controle , Material: 
Gabinete Metálico , Tipo De 
Análise: Ausculta Bcf, Fluxo 

Sanguíneo Placenta E Cordão 
, Faixa Medição: Bcf Até Cerca 
de 200 BPM, Frequência: Até 

Cerca 2,2 MHZ, Fonte 
UND 20 R$ 285,03 R$ 5.700,60
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Alimentação: À Bateria , 
Componentes: C/ Alto Falante, 

Transdutor , Outros 
Componentes: Entrada 

Auxiliar , Adicionais: Fone De 
Ouvido

10 600962

Conjunto Regulador Cilindro 
Componentes: Válvula, 

Manômetro, Mangueiras, 
Regulador, Aplicação: Cilindro 

De Oxigênio

UND 50 R$ 247,44 R$ 12.372,00

11 435413

 Material Gasoterapia Modelo: 
Umidificador , Saída: P/ Oxigênio 

, Tipo Frasco: Frasco Plástico 
Graduado, C/ Tampa , Volume: 

Cerca De 250 ML, Característica 
Adicional: Conector Metal C

/Rosca , Esterilidade*: 
Esterilizável

 

UND 200 R$ 14,94 R$ 2.988,00

12 612416

Nebulizador Tipo*: 
Ultrassônico De Malha 

Vibratória , Modelo: Portátil, P/ 
Inalação De Medicamentos , 

Ajuste: Modo Contínuo E 
Intermitente , Material: 
Regulador C/ Gabinete 

Plástico , Componentes: C/ 
Cabo , Fonte De Energia: 
Fonte De Alimentação E 

Bateria Recarregável

UND 15 R$ 1.288,67 R$ 19.330,05

13 407736

Apoio De Braço Para Coleta De 
Sangue Material: Aço inoxidável , 

Acabamento Da Estrutura: 
Esmaltado , Regulagem: 

Regulagem De Altura Por 
Manopla , Pés: Com 4 Pés Em 

Ferro Fundido , Estofado: Espuma 
De Alta Densidade , 

Revestimento: Plástico Resistente

UND 15 R$ 117,67 R$ 1.765,05

            R$ 82.097,67

2. Fundamentação da contratação

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das informações básicas desse termo
de referência.
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3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência

4. . Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e no Plano Logística Sustentável do Ministério da Saúde:

4.1.1. Os medicamentos e insumos adquiridos deverão ser fornecidos com embalagens recicláveis, biodegradáveis ou de baixo
impacto ambiental, priorizando a redução do uso de plásticos e materiais não sustentáveis.

4.1.2. Os fornecedores deverão comprovar a adoção de práticas sustentáveis na cadeia produtiva, tais como certificações
ambientais (ISO 14001, Selo Verde ou equivalente), que atestem a gestão responsável dos impactos ambientais.

4.1.3. O transporte e a logística de distribuição deverão priorizar métodos sustentáveis, incluindo o uso de veículos com menor
emissão de poluentes ou fontes de energia limpa.

4.1.4. Deve-se priorizar a aquisição de medicamentos produzidos a partir de matérias-primas de fontes renováveis e cultivadas de
maneira sustentável.

4.1.5. A produção dos medicamentos e insumos deve minimizar o consumo de recursos naturais, como água e energia, bem
como reduzir as emissões de gases de efeito estufa e outros resíduos industriais.

4.1.6. Os fornecedores devem garantir condições de trabalho dignas em toda a cadeia produtiva, respeitando normas trabalhistas
e promovendo equidade social, conforme previsto nos princípios da sustentabilidade social.

Requisitos de Qualidade do Produto:

4.1.7. Certificados e Registros: Os medicamentos deverão apresentar o Certificado de Registro do Medicamento/insumo ou
Notificação Simplificada, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e
Decreto nº 8.077, de 2013. ou publicação do registro no Diário Oficial da União. Será permitida a apresentação do protocolo de
pedido de revalidação do registro junto à ANVISA, desde que tenha sido requerido nos termos do §6º do artigo 12 da Lei nº 6.360
/76, em nome da licitante. 

4.1.8. Serão priorizados medicamentos com registro ou com notificação simplificada em detrimento de suplementos alimentares,
portanto, só serão aceitos suplementos alimentares, se não houver nenhuma proposta válida de medicamento com registro ou
sujeito a notificação (baixo risco). - Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma da RDC 81, de 5 de novembro de 2018 e
RDC 103, de 31 de agosto de 2016, quando for o caso de importação de medicamento feita por um terceiro e não pelo detentor
do registro do medicamento na Anvisa. - Certidão de Regularidade Técnica, com base na Resolução nº 577, de 25 de julho de
2013, do Conselho Federal de Farmácia.

4.1.9. As embalagens dos medicamentos devem atender aos seguintes critérios de qualidade, conforme as Resoluções RDC nº
768/2022 e RDC nº 71/2009 da ANVISA:

4.1.10.  As embalagens devem apresentar informações essenciais de forma legível, incluindo oIdentificação Clara e Legível:
nome comercial ou Denominação Comum Brasileira (DCB) do medicamento, concentração do princípio ativo, forma farmacêutica,
via de administração, número de lote, datas de fabricação e validade, além do número de registro na ANVISA. Essas informações
são cruciais para evitar erros de medicação e assegurar o uso correto pelo paciente.

4.1.12.  Conforme a legislação brasileira, determinados medicamentos devem conter tarjasUso de Tarjas Específicas:
específicas em suas embalagens para indicar restrições de uso ou necessidade de prescrição médica. Por exemplo,
medicamentos de venda sob prescrição médica devem apresentar tarja vermelha, enquanto aqueles sujeitos a controle.

Subcontratação

4.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
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Garantia da contratação:

4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

 

 

5. . Modelo de execução do objeto

 Condições de Entrega

5.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

Parcela
Composição da 
parcela

Prazo de entrega

1ª
50% do montante 
licitado

O prazo de 30 dias será contado a partir da data de emissão da 
nota de empenho

2ª
50% do montante 
licitado

O prazo de 30 dias será contado a partir da data de emissão da 
nota de empenho

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço; na CAF (Centro Abastecimento Farmacêutico) do Distrito Sanitário Especial
Indígena do XINGU (DSEI/XINGU), situado na Avenida Mato Grosso,777- Centro, Canarana-MT- CEP; 78640-000 no horário das 08h30
às 11h30 e das 14h30 às 17h30 horas, de Segunda a Sexta-Feira (dias úteis);

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avencadas e as normas da Lei nº 14.133/2021,
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir talformalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

 6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa ,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos(Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
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6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidasno
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI).

               6.7. 1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execuçãodo contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133,
de2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

          6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção daexecução
do contrato, determinando prazo para a correção (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

         6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
demedidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11.246,de
2022, art. 22, IV).

           6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contratocomunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

     6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob suaresponsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquerdocumentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

        6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
nasolução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a suacompetência
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor de contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todosos
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro deocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade deadequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho dedespesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatóriode riscos eventuais
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas
àexecução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
suacompetência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorialquanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro deatesto de
cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
deaplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelosetor
com competência para tal, conforme o caso (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenhamjustificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decretonº 11.246, de 2022,
art. 21, VI)

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 20 (vinte) dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

        7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais dodocumento, tais como:

     7.10.1. o prazo de validade;

     7.10.2. a data da emissão;

     7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

     7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

     7.10.5. o valor a pagar; e

     7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços aos Consumidor Amplo -
IPCA, ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e de sua efetiva realização.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

    7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização
do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a Lei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, por sistema de registro de preço- SRP com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçãoPessoa física:
em todo o território nacional;

8.5.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual:
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8.6.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaráMicroempreendedor Individual - MEI:
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI: 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União eSociedade empresária estrangeira:
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deSociedade simples:
documento comprobatório de seus administradores;

8.10.  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa:
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12.  Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelaAgricultor familiar:
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de
dezembro de 2021.

8.13.  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,Produtor Rural:
nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14.  De acordo com o art. 2º, II e III, da RDC nº 16/2014 da ANVISA, a Autorização de Funcionamento (AFE) éAto de autorização:
o  ato de competência da ANVISA, contendo autorização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos, instituições e órgãos,
concedido mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes da RDC 16 e a Autorização Especial (AE) é o ato
de competência da ANVISA que autoriza o exercício de atividades que envolvem insumos farmacêuticos, medicamentos e substâncias
sujeitas a controle especial, bem como o cultivo de plantas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, mediante
comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos, constantes da RDC 16. 

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos;

8.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica 

8.28. O proponente deve apresentar a habilitação técnica requerida:

8.29..Licença Sanitária Estadual/Distrital ou Municipal emitida pela Vigilância Sanitária local em nome do estabelecimento fabricante
/distribuidor.

8.29.1 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) participante da licitação emitida pela ANVISA

8.29.2 Autorização Especial (AE) do estabelecimento, quando se tratar de medicamentos submetidos à Portaria SVS/MS nº 344 /1998.

8.30.Certificado de Registro do Medicamento ou Notificação Simplificada, emitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária –
ANVISA, ou publicação do registro no Diário Oficial da União. Será permitida a apresentação do protocolo de pedido de revalidação do
registro junto à ANVISA, desde que tenha sido requerido nos termos do §6º do artigo 12 da Lei nº 6.360/76, em nome da licitante

8.30.1. Os proponentes deverão comprovar, conforme anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013, que o fabricante do
produto por ele ofertado está devidamente registrado junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais, por meio do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei
n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013, e legislação correlata.

8.30.1.1. A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada:

    8.30.1.1.1. Por força de dispositivo legal, devendo o fabricante apresentar a declaração correspondente, sob as penas da lei;

    8.30.1.1.2. Caso o agente público logre êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do IBAMA, imprimindo-o e anexando-o
ao processo;

    8.30.1.1.3. Caso houver somente um fabricante no mercado e não for possível comprovar seu registro no CTF do IBAMA;

  8.30.1.1.4. Quando todos os proponentes, cujas propostas de preços estiverem compatíveis com o valor estimado, não apresentarem a
comprovação do registro no CTF do IBAMA e não for possível obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial.

8.30.2. A proposta do proponente deverá conter o número de registro do medicamento na sua forma completa, ou seja, com 13 (treze)
dígitos, que remete à apresentação farmacêutica. Deverá conter também a indicação da marca, referência do produto, não sendo aceitas
cotações opcionais para o item e, ainda, conter valor unitário e total do item, além de ser mencionado o fator de embalagem.

8.30.3. Serão priorizados medicamentos com registro em detrimento de suplementos alimentares, portanto só serão aceitos suplementos
alimentares, se não houver nenhuma proposta do medicamento com registro.

8.30.4. Não serão aceitas propostas de preparações magistrais (medicamentos manipulados), exceto se for comprovada a inexistência do
produto no mercado, conforme preconizado pela RDC 67 de 8 de outubro de 2017.

8.30.5. O medicamento genérico, quando houver, terá preferência sobre os demais em condições de igualdade de preço.
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8.30.6. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.31.0.  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

       8.31.1. Comercialização de medicamentos e correlatos

      8.31.2  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

       8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

    8.31.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.32. Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita a:

      8.32.1§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim
consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

      8.32.2. § 2º Observado o disposto no   e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimascaput
de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos
relativas aos atestados.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$101.532,03  (Cento e um mil, quinhentos e trinta e dois reais e três centavos).

9.2.  Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023)

    9.2.1  poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

Valor Estimado da Contratação

Item CATMAT DESCRIÇÃO  UNIDADE Quantidade
Valor Unitário 

(VU)
Valor Total  (VT)

1 609094

Estetoscópio Tipo: Biauricular , 
Acessórios: Olivas Anatômicas 

Silicone , Haste: Haste Aço Inox , 
Tubo: Tubo "Y" Pvc , 

Auscultador: Auscultador Duplo 
Aço Inox C/ Anel De Borracha , 

Tamanho: Adulto

UND 96 R$ 188,39 R$ 18.085,44

2 441983

Oxímetro Uso Médico Tipo: 
Dedo , Faixa Medição Saturação 

1: 0 A 100% , Faixa Medição 
Pulso 1: Cerca De 20 A 250 
BPM, Autonomia Sistema 1: 
Cerca de 24 H, Alimentação: 
Pilha , Acessórios: C/ Sensor

UND 80 R$ 68,22 R$ 5.457,60

3 381138

Lanterna Não Elétrica Tipo Foco: 
Regulável, Características 

Adicionais: Lanterna Clínica Com 
Luz Branca, Aplicação: Hospitalar

UND 48 R$ 27,25 R$ 1.308,00
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4 610827

Otoscópio Tipo: Clínico , 
Modelo: Portátil , 

Características Adicionais: Led 
, Zoom Óptico: Lente Giratória, 

Aumento Em Até 3 Vezes , 
Tipo Conector: Conexão Para 

Otoscopia Pneumática , 
Alimentação: Compatível C/ 
Transformador De Parede

UND 48 R$ 229,00 R$ 10.992,00

5 299875

Oxímetro Digital Tipo: Portátil , 
Faixa Medição Oxigênio: 0 A 199 

PER, Tolerância Máxima Erro 
Medição: 1% Para 0,1 Mg/L , 

Faixa Temperatura: -5 A 45 °C, 
Tipo Correção Pressão 
Atmosférica: Manual , 

Características Adicionais: 
Mostrador Lcd, Tempo Reação 

Máx. 10s, Memória Min.

UND 36 R$ 68,48 R$ 2.465,28

6 477906

Termômetro Tipo: Digital , Faixa 
Medição Temperatura: Interna 

(-20/+70°C) E Externa (-50/+70°
C) °C, Aplicação: Medição De 
Temperatura Em Ambientes , 

Material: Plástico , Características 
Adicionais: Botão Liga/Desliga, 

Cabo Extensor Com Mínimo 2m , 
Alimentação: Pilha

UND 24 R$ 32,27 R$ 774,48

7 289220

Bolsa Transporte Material: Nailon 
De Alta Resistência , Dimensões: 

60 X 28 X 27 CM, Aplicação: 
Transporte Material Emergência , 

Características Adicionais: 
Confeccionada Em Cordura 500 

De Alta Resistência 

UND 5 R$ 245,86 R$ 1.229,30

8 293281

Pirógrafo Referência: Am-12, 
Tensão Alimentação: 220 V, 

Aplicação: Gravação A Quente 
(Pirogravura) Em Couro, Cortiça, 

, Características Adicionais: 6 
Temperaturas E 1 Caneta

UND 1 R$ 333,67 R$ 333,67

9 433837

Detector Fetal Tipo: Portátil , 
Ajuste*: Ajuste Mecânico, 

Botão De Controle , Material: 
Gabinete Metálico , Tipo De 
Análise: Ausculta Bcf, Fluxo 

Sanguíneo Placenta E Cordão 
, Faixa Medição: Bcf Até Cerca 
de 200 BPM, Frequência: Até 

Cerca 2,2 MHZ, Fonte 
Alimentação: À Bateria , 

Componentes: C/ Alto Falante, 

UND 20 R$ 285,03 R$ 5.700,60
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Transdutor , Outros 
Componentes: Entrada 

Auxiliar , Adicionais: Fone De 
Ouvido

10 600962

Conjunto Regulador Cilindro 
Componentes: Válvula, 

Manômetro, Mangueiras, 
Regulador, Aplicação: Cilindro 

De Oxigênio

UND 50 R$ 247,44 R$ 12.372,00

11 435413

 Material Gasoterapia Modelo: 
Umidificador , Saída: P/ Oxigênio 

, Tipo Frasco: Frasco Plástico 
Graduado, C/ Tampa , Volume: 

Cerca De 250 ML, Característica 
Adicional: Conector Metal C

/Rosca , Esterilidade*: 
Esterilizável

 

UND 200 R$ 14,94 R$ 2.988,00

12 612416

Nebulizador Tipo*: 
Ultrassônico De Malha 

Vibratória , Modelo: Portátil, P/ 
Inalação De Medicamentos , 

Ajuste: Modo Contínuo E 
Intermitente , Material: 
Regulador C/ Gabinete 

Plástico , Componentes: C/ 
Cabo , Fonte De Energia: 
Fonte De Alimentação E 

Bateria Recarregável

UND 15 R$ 1.288,67 R$ 19.330,05

13 407736

Apoio De Braço Para Coleta De 
Sangue Material: Aço inoxidável , 

Acabamento Da Estrutura: 
Esmaltado , Regulagem: 

Regulagem De Altura Por 
Manopla , Pés: Com 4 Pés Em 

Ferro Fundido , Estofado: Espuma 
De Alta Densidade , 

Revestimento: Plástico Resistente

UND 15 R$ 117,67 R$ 1.765,05

            R$ 82.097,67

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 0001/257041;

II) Fonte de Recursos: 1444;

III) Programa de Trabalho: 173272;

IV) Elemento de Despesa: 449052;
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V) Plano Interno: PCA 2026.

 

11. Classificação Lei nº 12.527/2011

11.1 Não se faz necessária a classificação deste Termo de Referência nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, tendo 
em vista que o documento não contém informações sigilosas ou dados sensíveis.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

WULKAI SUIA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 27/05/2026 às 16:11:38.

 

 

 

 

 

 

MILTON MARTINS DE SOUZA
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 27/05/2026 às 16:07:58.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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